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OPINIÃO 1

ÚTERO DE ALUGUEL E ABORTO

No problema figurado para discussão, existem vá-
rios pontos que interessam a uma análise jurídica. Em 
primeiro lugar, é importante assinalar que a celebração 
de contrato para que uma mulher ceda o seu útero para 
abrigar um feto é um negócio jurídico, em princípio, 
legalmente possível, mas, para ter validade, tal contrato 
deve limitar-se às possibilidades legais para um ajuste 
dessa natureza. Assim, por exemplo, a pessoa humana e 
as partes de seu corpo, inclusive o sangue, são coisas fora 
do comércio e, por esse motivo, não podem ser objeto de 
uma das espécies de contratos previstos no Código Civil 
para transações sobre coisas. No caso da cessão do útero, 
tornou-se corrente a expressão “útero de aluguel”, o que 
pressupõe um pagamento de aluguel para uso de um 
útero, ou seja, a exploração lucrativa do útero, que é le-

galmente proibida. Seria hipócrita fingir que se acredita 
que todas as cessões de útero são feitas gratuitamente, 
mas existe tolerância quanto a essa prática, alegando-
se que pode ser configurado um pagamento a título de 
indenização, pelas limitações inevitáveis que serão so-
fridas pela mulher que cede o seu útero e por eventuais 
despesas que isso pode acarretar.

Nos termos da legislação atual, talvez pudesse ser fei-
to o enquadramento legal como “cessão de uso do úte-
ro”, que poderia ser onerosa ou gratuita, prevendo-se, 
no caso da cessão onerosa, o pagamento de uma indeni-
zação pelas limitações e pelos riscos que serão assumidos 
pela cedente, dona do útero. Mas seria necessária uma 
disciplina minuciosa, pois nesse caso a cedente do uso 
continua na posse do útero, mas está obrigada a tomar 
certos cuidados, em função da finalidade da cessão. Por 
outro lado, os cessionários, na hipótese de ser um casal, 
têm o uso sem a posse física do útero e têm evidente 
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Situação: João e Maria estão casados há 9 anos, têm vida estabilizada e confortável. Porém, até 

então, não tiveram a felicidade de gerar um filho, pois, após dois abortamentos espontâneos, Maria 
teve que ser submetida a uma histerectomia, o que a impede de procriar.
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pessoa que se habilita a ceder seu útero para a gestação em troca de uma contrapartida financeira.

João, advogado, para prevenir qualquer problema futuro, realiza um contrato firmado em 
cartório, rezando que somente em caso de risco da mãe seria permitido o abortamento do feto. A gravi-
dez se desenvolve até que, aos 2 meses, é detectado que o feto é portador da síndrome de Down.

Os pais biológicos conversam com a “mãe de aluguel” para que seja submetida a uma curetagem 
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interesse em acompanhar permanentemente o desen-
volvimento da gestação.

Essa matéria é nova e ainda está à espera de um tra-
tamento jurídico preciso, devendo-se assinalar que o 
Brasil tem um novo Código Civil, aprovado por meio da 
lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002. Nesse novo Có-
digo, que substituiu o de 1916, esperava-se que fossem 
introduzidas algumas normas, ainda que genéricas, a 
respeito de inovações científicas e tecnológicas que vêm 
afetando direitos substanciais da pessoa humana, como 
os transplantes e a reprodução assistida. Isso, entretan-
to, não ocorreu, provavelmente porque se considerou 
conveniente esperar que a experiência defina melhor as 
possibilidades e os efeitos das inovações e revele quais 
os riscos e as espécies de conflitos que delas poderão 
decorrer, para que a inovação legislativa seja feita com 
mais precisão e adequação.

Para análise jurídica do caso figurado, não existindo 
lei que regule a matéria, tem especial importância uma 
decisão normativa do Conselho Federal de Medicina, a 
Resolução CFM nº 1.358, de 11 de novembro de 1992, 
que, segundo sua ementa, adota normas éticas para a 
utilização de técnicas de reprodução assistida. Essa reso-
lução, em seu item VII, dispõe “Sobre a gestação de subs-
tituição” (doação temporária do útero). Essa referência à 
doação temporária é incorreta, pois a doação pressupõe a 
transferência da propriedade, o que não ocorre no caso. 
Mas fica fora de dúvida qual a hipótese que está sendo 
tratada, fixando-se, em seguida, duas condições para 
sua utilização: em primeiro lugar, as doadoras tempo-
rárias devem pertencer à família da doadora genética, 
podendo-se admitir que seja alguém de fora da família 
se houver prévia concordância do Conselho Regional de 
Medicina respectivo; além disso, a doação temporária do 
útero não poderá ter caráter lucrativo ou comercial.

No caso em exame, havia o parentesco, eram primas, 
mas em seguida se diz que a doadora do útero passava 
por dificuldades financeiras, tendo feito a doação em 
troca de uma contrapartida financeira. A rigor, haveria aí 
uma ilegalidade, pois a contrapartida financeira poderá 
ser interpretada como caracterizadora de uma transação 

comercial ou com finalidade lucrativa. Entretanto, como 
já foi observado, poderá ser utilizada a saída de conside-
rar a hipótese como indenização e não como pagamento, 
o que se faz habitualmente na prática.

O ponto crucial da hipótese em exame é a pretensão 
dos pais biológicos de forçar a “mãe de aluguel” a sub-
meter-se a uma curetagem para abortamento do feto, 
em razão de se ter detectado que o feto é portador da 
síndrome de Down. A “mãe de aluguel” recusa termi-
nantemente essa hipótese e se quer saber o que poderá 
ser feito.  A resposta é simples e não comporta dúvidas: a 
“mãe de aluguel” não poderá ser obrigada ao abortamen-
to e não existe qualquer possibilidade legal de obrigá-la. 
Na hipótese figurada, existe um contrato firmado pelas 
duas partes interessadas, estabelecendo que somente 
em caso de risco da mãe seria permitido o abortamento 
do feto.  Na realidade, essa disposição contratual é inó-
cua, pois, se houvesse risco de vida da gestante, estaria 
caracterizada a hipótese de aborto necessário, prevista 
no artigo 128, inciso I, do Código Penal. Ainda que não 
houvesse contrato ou que não tivesse sido prevista con-
tratualmente a realização de aborto em caso de risco de 
vida da gestante, esse abortamento poderia ser realizado. 
Além dessa hipótese, só é legalmente permitido o aborto 
se a gravidez resultar de estupro, o que não se aplica ao 
caso em exame.

A conclusão é que os pais genéticos não poderão 
obrigar a gestante a submeter-se a práticas abortivas, 
pois a constatação de que o feto é portador da síndrome 
de Down não autoriza o abortamento. Assim, do pon-
to de vista jurídico, não há o que fazer. Ao contratar a 
utilização do útero de outra mulher os pais genéticos 
assumiram o risco de ter um filho portador da síndrome 
de Down ou de alguma deficiência. A única exceção que 
vem sendo admitida na jurisprudência, mas que ainda 
não está definitivamente consolidada, é a hipótese de 
anencefalia, mas, fora isso, somente o risco de vida da 
gestante é que autoriza o abortamento.
 Prof. Dr. Dalmo de Abreu Dallari 

Professor do Mestrado Stricto Sensu do  
Centro Universitário São Caimo
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OPINIÃO 2
Intrigante, a situação descrita. Pretendemos ater-nos, 

refletindo sobre essa situação, ao plano ético. Entretanto, 
não podemos deixar de tecer duas observações de cunho 
jurídico. Na questão relatada, não se mencionou o local 
onde ele ocorreu – supõe-se que se trate do Brasil, país 
em que o aborto por anomalia fetal ainda é considerado 
crime. Face a essa circunstância, o aborto, legalmente, 
não poderia ser realizado, decaindo o interesse de outras 
análises. De outro lado, temos ainda que a Resolução 
nº 1358/92, do Conselho Federal de Medicina, proíbe 
a realização de ressarcimento financeiro por “aluguel 
de útero”, podendo assim o contrato mencionado ser 
questionado por ser contrário às normas vigentes.

Mencionados, assim, os entraves legais - o da proibição 
do aborto por anomalia fetal e o do ressarcimento finan-
ceiro por ‘empréstimo’ de útero - temos que, para a visão 
ética que nos propusemos realizar, tomaremos a situação 
como hipotética, aceitando-se, desse modo, o contrato 
estabelecido entre as partes como juridicamente válido.

“Lendo” a situação no plano ético - dentro dessa nos-
sa acepção de Ética, que, contrariamente à Moralidade 
comum e à Lei, emana “de dentro” da subjetividade de 
quem se dispuser a enfrentar o conflito que um caso pro-
voca –, soa bastante compreensível que a mãe genética 
da criança queira decidir quanto ao prosseguimento (ou 
não) da gestação de um filho que, até pelo contrato, será 
dela, e que, portanto, ela deverá criar. 

Cabe lembrar que não se trata aqui de discutir a va-
lidade, sob o ponto de vista ético, de se querer, ou não, 
ter um filho portador de síndrome de Down - afinal, 
vamos respeitar aqui também o desejável pluralismo da 
Ética.  Entendemos que a questão central está em definir 

a quem cabe a decisão sobre o prosseguimento da gravi-
dez: à mãe biológica ou à “mãe de aluguel”.

Não querendo concluir esta reflexão sem opinar pes-
soalmente - afinal, não se pode “trabalhar Ética” sem 
vestir a camisa – defendemos o direito da mãe biológica 
de decidir quanto ao destino de seu filho. E se nos fosse 
perguntado, sugeriríamos a essa mulher que procurasse 
um bom advogado para tentar obter, na Justiça, uma de-
cisão a seu favor.

De outra sorte, poderíamos igualmente supor que a 
negativa da ‘mãe de aluguel’ fundamentou-se não na 
proteção da vida do feto, mas na sua própria. Em outras 
palavras, não estaríamos diante do dilema ‘quem deve 
decidir sobre a vida do feto’, mas sim diante de um con-
flito entre o desejo da mãe biológica de não levar a termo 
a gestação de um filho com síndrome de Down, e o dese-
jo da ‘mãe de aluguel’ de não ter o seu corpo submetido 
a um procedimento que põe a sua saúde em risco. 

É bom lembrar, sempre, que a reflexão e discussão 
sobre valores, impregnada de componentes afetivos, 
toma direções até opostas em pessoas influenciadas por 
culturas ou crenças diferentes. Assim, o valor da vida de 
um feto, ainda que portador da síndrome de Down, pode 
ser estimado superior à determinação de sua mãe de não 
levá-lo a termo, consciente das dificuldades que ela terá 
para educá-lo. A crença, o temor de estar desobedecendo 
a Deus face à realização do aborto, são influências pode-
rosas no sentido de não se interromper a gravidez. 

Por todos esses aspectos, o posicionamento ético é 
pré-moral, pré-religioso e pré-legal, ainda que influên-
cias recíprocas se estabeleçam entre todos esses setores.

Prof. Dr. Marco Segre e Gabriela Guz 
Professor do Mestrado Stricto Sensu do  

Centro Universitário São Caimo

OPINIÃO 3
O caso em questão nos coloca uma situação dilemáti-

ca, centrado na “mãe de aluguel” que se recusa a fazer o 
abortamento de um feto, fruto de inseminação in vitro, 
proposto pelos pais biológicos, que não aceitavam ter 
uma criança portadora da Síndrome de Down.

Considero que, para análise bioética, é fundamental 
o princípio da responsabilidade pelas escolhas, prudência 
dos atos e a igualdade de direitos entre os seres huma-
nos.

Diante dos fatos apresentados, nesse caso específi-
co, me antecipo e posiciono-me a favor do direito de 
nascimento de um ser humano que tem possibilidades 
de ter uma vida com relativa qualidade, sendo capaz 
de fazer vínculos afetivos, sociais e podendo desenvol-
ver habilidades e atitudes. Destaco que o foco de minha 
argumentação está voltado para o direito de viver do 

deficiente, no caso do portador da Síndrome de Down. 
Por conseqüência, sou contra o aborto.

O desejo de ter um filho e as condições financeiras 
favoráveis possibilitaram que os pais biológicos buscas-
sem um serviço de reprodução assistida, utilizando-se da 
técnica de fertilização in vitro ou “bebê de proveta”. A 
situação torna-se mais complexa com a figura da “mãe 
de aluguel”, que deveria permitir que o embrião oriun-
do dos pais biológicos fosse implantado em seu útero e 
gestado, em troca de ajuda financeira, mas se negava a 
realizar o aborto da criança.

A tecnologia reprodutiva criada por humanos para 
humanos deve ser manipulada com prudência, pois os 
valores que motivam esses seres humanos são diferentes. 
Não podemos tratar a possibilidade reprodutiva como 
um produto colocado no grande mercado de consumo. 
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Quando se adquire um produto (geladeira, carro ou 
casa) e não lhe satisfaz, tem o direito de devolver, trocar, 
não utilizar e até mesmo buscar auxílio jurídico que de-
fendam seus direitos enquanto consumidor. 

Contudo, quando falamos em vidas humanas não 
podemos tratá-las como produtos (objetos materiais des-
tinados à satisfação das necessidades humanas) passíveis 
de troca, substituição ou aniquilação. 

O ser humano não pode ser coisificado, reduzido a 
um meio; não poder ser apropriado como um objeto 
inanimado, ou, ainda, se tornar um artigo de comércio, 
ou fonte de lucro (Durand, 2003)

Desta forma, o Centro de reprodução humana teria a 
obrigação de orientar os pais sobre os riscos e responsa-
bilidades que esse ato lhes confere.  Considerando que o 
casal se certificou que esse centro de reprodução assistida 
era idôneo e recebeu todas as informações, sendo escla-
recidos quanto aos riscos, inclusive da criança ser por-
tadora da Síndrome de Down, os mesmos passam a ser 
responsáveis pela escolha, pois estavam cientes de que 
poderia ocorrer o fato, mesmo com chances remotas. 

Hoje, a reprodução assistida está disponível no setor 
público e privado para casais que sonham em ter uma 
criança. Porém o acesso a essa técnica está restrito a pou-
cas mulheres. Considero que a bioética não tem que por 
fim ou parar a ciência, mas sim prevenir desvios de poder 
e desejos que podem surgir no desenvolvimento tecno-
lógico, refletindo sobre os limites das ações humanas. 

Abro um parênteses no debate para fazer uma re-
flexão à luz da experiência dos transplantes de órgãos 
no Brasil, que hoje é um serviço financiado pelo Siste-
ma Único de Saúde (SUS), que custeia desde a captação 
dos órgãos, o transplante em si até as medicações após o 
transplante. Destaco que os órgãos ou tecidos são doa-
dos, sendo proibido a compra e venda de órgãos e tecidos 
humanos. De forma análoga poderíamos pensar que a 
reprodução assistida poderia ser oferecido pelo sistema 
de saúde, sendo um direito das cidadãs que quisessem 
ter uma criança e não pudessem tê-la por vias naturais, 
assim reduzindo o risco de produzir uma industria repro-
dutiva que gera ilusões a custa de sonhos humanos.

Voltando ao foco de nossa reflexão, a Síndrome de 
Down é uma alteração genética. A criança apresenta um 
atraso no desenvolvimento motor e mental, porém sabe-
se que tanto os sinais clínicos como o desenvolvimento 
motor e mental apresentam variações, assim, cada crian-
ça tem um desenvolvimento diferente das demais. O 
desenvolvimento da criança portadora dessa alteração 
ocorre em um ritmo mais lento comparado às crianças 
normais. Embora isso ocorra, não significa que ela não 
possa realizar atividades diárias e ter uma vida social, 
afetiva, cultural e produtiva.

Não há consenso sobre o que é a pessoa humana; nem 
mesmo a lei, teologia, biologia e filosofia conseguiram 
responder a esta questão trazendo argumentos determi-
nantes (Barchifontaine, 2004). Considero que o embrião 
portador da Síndrome de Down é uma pessoa em poten-
cial, tendo, assim, o direito de receber todos os cuidados e 
resguardo de sua integridade física e psíquica.

Partindo da premissa de que todos somos pessoas e te-
mos o direito de viver nesse planeta independentemente 
de raça, deficiência ou condições econômica, ninguém 
tem o poder de sancionar a vida. Ninguém tem o direito 
sobre a vida do outro ser humano que apresentar uma al-
teração estética e comportamental diferentes dos demais, 
pois todos nós temos a mesma condição humana.

De fato, a pessoa portadora da Síndrome de Down 
necessita de maior atenção e cuidado, geralmente do 
cuidador (mãe/ pai) uma maior dedicação de seu tempo, 
assim havendo privações e adaptações no cotidiano.

A criança portadora necessita de estimulação precoce 
nos primeiros meses de vida, para potencializar seu de-
senvolvimento mental e motor. Sabe-se que o sistema 
público não oferece serviços de reabilitação suficientes 
à demanda social, comprometendo a qualidade de vida 
de crianças portadoras, provenientes de famílias pobres. 
Essa é uma questão que convida os cidadãos a pensar 
em sua responsabilidade social. Desta forma, é impor-
tante que a sociedade civil e a instância governamental 
busquem adequações sociais que incluam essas pessoas, 
deficientes físicos e mentais, na dinâmica social.

 Pensando nos pais biológicos, que sonharam em 
ter um bebê saudável, bonito e normal, se submetendo 
a reprodução assistida e aceitando que seu filho ou filha 
fosse gerado no ventre de outra mulher, fizeram difíceis 
escolhas. Contudo, ao receber a notícia que sua criança 
era portadora da Síndrome de Down, é compreensível 
que eles ficassem frustrados e com medo. Momentos 
como estes necessitam de aconselhamento profissional 
e o apoio de familiares e amigos para superar essa fase 
pesarosa e resignificar alguns valores.

Podemos observar que muitos dos pais com filhos 
portadores de Síndrome de Down sofrem até aceitarem 
o filho “diferente”. Para algumas pessoas, o sofrimento 
pode ser um moderador e guia de vida como um instru-
mento de transformação. 

A convivência com o diferente nos humaniza; na re-
lação com o outro, que é diferente de mim, exercitamos 
a tolerância, compreensão e a solidariedade.  As crianças 
com síndrome têm uma forma de se relacionar que trans-
cende as convergências tradicionais, nos ensinando a agir 
e valorizar outras dimensões da convivência humana.

Com relação à “mãe de aluguel”, ela tem o direito de não 
fazer o aborto; não se pode esquecer que essa mulher acei-
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tou ajuda financeira para levar a gestação a termo, podendo 
estar em uma situação de vulnerabilidade, contudo ela pos-
sui crenças e valores que determinaram sua decisão.

No aspecto legal, considero que a “mãe de aluguel” 
não rompe o contrato firmado em cartório, que predizia 
que “somente em caso de risco da mãe permitiria o abor-
tamento do feto”. Assim, os pais biológicos não teriam 
como obrigá-la a tal ato.

Concluo com as palavras de Boff (2003), que consi-
dera que a experiência base da vida humana é o senti-
mento, o afeto e cuidado. Não é o Logos, a razão, mas 
o pathos que consiste na capacidade de sentir, de ser 
afetado e de afetar.
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OPINIÃO 4
Apesar de se tratar de uma inseminação in vitro, que 

foi feita em troca de uma contrapartida financeira, a mãe 
de aluguel, mesmo possuindo grau de parentesco com 
os pais biológicos, acaba tendo, de fato, autonomia sobre 
seu corpo e sua saúde. João, embora tenha tentado se 
precaver até certo ponto de alguns problemas que pu-
dessem vir a enfrentar durante a gestação, firmou um 
contrato em cartório baseado nos dispositivos do código 
penal da lei de reprodução, que por si só não foram su-
ficientes para que ele e sua esposa tivessem total poder 
de decisão sobre tal gestação.

A situação nos faz refletir sobre quantos prismas uma 
situação sobre procriação feita por “mãe de aluguel” pode 
ser analisada. A  princípio, estaria sob controle, do ponto 
de vista do casal biológico, que o aborto só se realizaria 
com sua permissão. Do ponto de vista legal “o ato médico 
de abortar o feto será realizado somente com autorização 
formal por escrito de um juiz”. Do ponto de vista religioso, 
o aborto não deve ocorrer sob nenhum aspecto. Do ponto 
de vista médico, o aborto deve ser realizado quando a 
vida da mãe é colocada em risco. Do ponto de vista dos 
elaboradores  do anteprojeto de lei que almeja alterar os 
dispositivos do código penal e dar outras providências, 
serão muitos os fatores que necessitarão ser incluídos e 
modificados para que as tantas outras situações pertinen-
tes ao assunto também possam ter respaldo legal no Brasil.  
Hoje nós debatemos com várias polêmicas: a anencefalia, 
o estupro, os fatores religiosos, os custos médicos, enquan-
to que, para tal prática no Brasil, é obrigatório somente o 
vínculo familiar até segundo grau e a não caracterização 
por ato lucrativo ou comercial para que a prática de ma-
ternidade substitutiva ocorra.

A maternidade substitutiva quando a mulher é infér-
til consta na bíblia, ocorreu com Sarah e Haga. Hoje, be-

bês frutos de “barrigas de aluguel” têm sido abandonados 
pelos pais biológicos por terem nascido com problemas 
genéticos, ou por separação do casal durante o período 
gestacional. Em certas legislações, a mãe substitutiva 
pode optar por criar ou não o bebê no período imedia-
tamente posterior ao parto, mas a responsabilidade da 
criação é dos pais biológicos. Pessoalmente acredito na 
possibilidade legal da ”barriga de aluguel” continuar 
existindo, mas sob uma legislação que contenha maio-
res subsídios, mais justa, mais abrangente, com melhores 
definições de como julgar a real necessidade do aborto 
como profilaxia de maiores sofrimentos a todos os envol-
vidos nos casos de malformações graves, anencefalia e 
aberrações genéticas sem prognóstico de uma sobrevida 
com dignidade para os pais e o recém-nascido.

A síndrome de Down é compatível com uma vida 
digna, e aos dois meses de gestação a embriogênese está 
praticamente completa, o que caracterizaria, na minha 
opinião, um aborto criminoso. Aqui, embora seja um 
caso especial, a pergunta nesses casos sempre retorna a 
discussão: quem de fato é a mãe? a genética ou a subs-
titutiva? De um lado, o casal de pais biológicos pedindo 
pelo descumprimento do contrato firmado, pois a mãe 
de aluguel não corre risco de vida; por outro lado o bom 
senso e a convicção da mãe substitutiva, que se nega a re-
alizar a curetagem do feto aos dois meses de gestação.

E agora, o que fazer?
Embora houvesse a contrapartida financeira, a mãe 

de aluguel tem total poder de decisão sobre o seu corpo, 
devendo levar essa gestação a termo, uma vez que o 
portador de síndrome de Down pode chegar a levar uma 
vida normal.

Elvira Barbosa Miranda. 
Participante-Mestranda em bioética
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OPINIÃO 5
Os avanços no diagnóstico pré-natal (DPN) provoca-

ram nos países desenvolvidos, no final da década de 60, 
incansáveis discussões na categoria médica e fora dela, 
além de envolver os casais que estavam gerando fetos 
anormais. No Brasil, a introdução das técnicas de DPN 
só ocorreu em 1979 e o debate em relação ao aborto 
seletivo se iniciou muito depois do ocorrido nos países 
de primeiro mundo. Hoje há uma Comissão de Estudo 
para Reformulação do Código Penal Brasileiro.

Se pensarmos legalmente no aborto seletivo no mun-
do, poderemos encontrar alguns países onde esta prática 
seja possível, mas, no caso do Brasil, ainda não podemos 
considerá-lo um ato legal.

Portanto o diagnóstico pré-natal levanta a questão: O 
que fazer diante de uma anomalia fetal incurável?

A doença em questão não tem cura, porém é compa-
tível com a vida! Poderemos então discutir sobre defici-
ência física ou mental. Será que pessoas com deficiência 
não têm o direito à vida?

O Código Penal Brasileiro classifica o aborto entre 
os crimes contra a vida, subclasse dos crimes contra as 
pessoas. São passíveis de pena: a gestante que provoca 
o abortamento em si mesma (artigo 123), ou consente 
que outrem lho provoque (artigo 124), e a pessoa que 
provoca o abortamento com ou sem o consentimento da 
paciente (artigos 125 e 126). A pena é agravada quando 
o crime é praticado em menores ou alienados (artigo 
125), se realizado mediante violência (artigo 125), ou se 
provoca lesões graves ou morte (artigo 127).  O aborto 
somente é permitido se não há outro meio de salvar a 
vida da gestante, ou se a gestação foi fruto de estupro; 

isso com devido consentimento da gestante, ou, quando 
incapaz, de seu representante legal (artigo 128).

A lei atualmente vigente não é capaz de impedir a 
ocorrência do aborto clandestino no Brasil. Estima-se 
que, para cada nascimento, ocorra um aborto provoca-
do. Esta prática ilegal provoca um aumento de hospita-
lizações entre essas mulheres e é hoje o principal fator 
de mortalidade materna no país. 

O aborto, portanto, no caso do filho de João e Maria, 
terá que ser um procedimento clandestino, podendo 
causar complicações graves, como hemorragia, septice-
mia, peritonite, problemas ginecológicos e infertilida-
de em Laura, que é a gestante, ou até levá-la a morte, 
além de tomar proporções judiciais. E, neste caso, quem 
responderá pelo aborto? A mãe biológica ou a mãe de 
aluguel?

O princípio do respeito à pessoa é central na Bioética; 
apesar do óvulo e do espermatozóide serem de João e 
Maria, o corpo que o embrião está sendo gerado não per-
tence ao casal. Não se pode obrigar a “mãe de aluguel” a 
fazer um procedimento contra sua própria vontade; deve 
ser respeitada sua autonomia sobre seu próprio corpo, 
considerando assim suas opiniões e escolhas baseadas 
ou não na sua religiosidade. “Todo ser humano de idade 
adulta e com plena consciência tem o direito de decidir 
o que pode ser feito no seu próprio corpo”. 

Sendo assim, a decisão da “mãe de aluguel” deve ser 
respeitada. 

Elvira Barbosa Miranda. 
Participante-Mestranda em bioética
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